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Lei Estadual nº 7088 de 22 outubro 2015. - Estabelece medidas para a erradicação do sub-registro civil de 
nascimento no estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências. 
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Combate à violência se faz com apoio da sociedade, diz criador do Disque Denúncia 
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Caso Girão: ex-vereador já se apresentou ao presídio de Porto Velho 
 
Página do TJRJ no Facebook transmitirá seminário ao vivo 
 
Administrador precisa dar continuidade à gestão anterior das instituições, diz magistrado 
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Café com Conhecimento: desembargador defende sistema mais justo de indenização 

Fonte: DGCOM 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS STF*  
 
 

Proibição de tatuagem para candidatos a cargo público é tema de repercussão geral 
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) irá decidir se é constitucional a proibição de certos tipos de tatuagens a 
candidatos a cargo público contida em leis e editais de concurso público. A questão será analisada no 
Recurso Extraordinário (RE) 898450, interposto por um candidato ao cargo de soldado da Polícia Militar de 
São Paulo contra acórdão do Tribunal de Justiça local (TJ-SP) que reformou decisão de primeira instância e 
manteve sua desclassificação do concurso. O RE, de relatoria do ministro Luiz Fux, teve repercussão geral 
reconhecida pelo Plenário Virtual e irá definir se o fato de uma pessoa possuir determinado tipo de tatuagem 
seria circunstância idônea e proporcional a impedi-lo de ingressar em cargo, emprego ou função pública. 
 
No caso dos autos, o candidato obteve, em primeira instância, decisão favorável em mandado de segurança 
impetrado contra sua exclusão do concurso público para o preenchimento de vagas de soldado de 2ª classe 
depois que, em exame médico, foi constatado que possui uma tatuagem em sua perna direita que estaria em 
desacordo com as normas do edital. O Estado recorreu alegando que o edital estabeleceu, de forma objetiva, 
parâmetros para admissão de tatuagens, mas que o candidato não se enquadrava nessas normas. 
 
Em acórdão, o TJ-SP destacou que o edital é a lei do concurso e a restrição em relação à tatuagem encontra-
se expressamente prevista. Assim, ao se inscreveram no processo seletivo, os candidatos teriam aceitado as 
regras. O acórdão salienta que, quem faz tatuagem tem ciência de que estará sujeito a esse tipo de 
limitações. Acrescenta que a disciplina militar engloba também o respeito às regras e o descumprimento da 
proibição a tatuagens não seria um bom início na carreira. 
 
Manifestação 
 
Em manifestação quanto à repercussão geral, o ministro Luiz Fux observou que o STF já possui 
jurisprudência no sentido de que todo requisito que restrinja o acesso a cargos públicos deve estar contido 
em lei, e não apenas em editais de concurso público. Contudo, explica o ministro, o tema em análise é 
distinto, pois embora haja previsão legal no âmbito estadual dispondo sobre os requisitos para ingresso na 
Polícia Militar, a proibição é específica para determinados tipos de tatuagens. No entendimento do relator, 
essa circunstância atrai a competência do Supremo para decidir sobre a constitucionalidade da referida 
vedação, ainda que eventualmente fundada em lei. 
 
“No momento em que a restrição a determinados tipos de tatuagens obsta o direito de um candidato de 
concorrer a um cargo, emprego ou função pública, ressoa imprescindível a intervenção do Supremo Tribunal 
Federal para apurar se o discrímen encontra amparo constitucional. Essa matéria é de inequívoca estatura 
constitucional”, salienta o ministro Fux. 
 
O relator enfatiza que o artigo 37 da Constituição Federal (incisos I e II) estabelece que o provimento de 
cargos públicos efetivos depende de aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos e se 
dará nos termos de lei. Entretanto, pontuou, um alegação genérica de que o edital é a lei do concurso não 
pode, em hipótese alguma, implicar ofensa ao texto constitucional, especialmente quando esta exigência não 
se revelar proporcional quando comparada com as atribuições a serem desempenhadas no cargo a ser 
provido. Segundo ele, é preciso definir se o fato de um cidadão ostentar tatuagens seria circunstância idônea 
e proporcional a impedi-lo de concorrer a um cargo público. 
 
“A meu juízo, o recurso veicula matéria constitucional e merece ter reconhecida a repercussão geral, haja 
vista que o tema constitucional versado nestes autos é relevante do ponto de vista econômico, político, social 
e jurídico, e ultrapassa os interesses subjetivos da causa, mormente diante da constatação da existência de 
leis e editais disciplinando a restrição de candidatura a cargos, empregos e funções quando se está diante de 
tatuagem fora dos padrões aceitáveis pelo Estado”. 
 
Por maioria, o Plenário Virtual da Corte reconheceu a existência de repercussão geral da questão 
constitucional levantada. Ficaram vencidos os ministros Teori Zavascki, Luís Roberto Barroso e Dias Toffoli. 
 
Processo: RE. 898450 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ*  
 
 

Foro privilegiado não se estende às ações de improbidade administrativa  
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que autoridades processadas por improbidade administrativa 
não têm direito a foro privilegiado para o julgamento destas ações. Seguindo o voto do relator, ministro Luis 
Felipe Salomão, a Corte Especial estabeleceu que a competência para julgar ações penais não se estende 
às ações por improbidade, que têm natureza civil. 
 

 
 
O caso julgado trata dos ex-deputados estaduais do Mato Grosso José Geraldo Riva e Humberto Bosaipo. 
Eles já estão condenados pela Justiça estadual por desvio indevido de recursos públicos, por meio da 
emissão de cheques sacados de conta corrente da Assembleia Legislativa de Mato Grosso em favor de 
empresa inexistente. 
 
Bosaipo ocupou cargo de conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso, o que lhe conferiu 
foro especial no STJ para o processamento e julgamento de crimes comuns e de responsabilidade. 
 
A defesa ajuizou uma reclamação, na qual pedia que a ação por improbidade fosse levada ao STJ. A 
reclamação é um instrumento processual que possibilita ao STJ a preservação de sua competência e a 
garantia da autoridade de suas decisões. 
 
Sustentou que a prerrogativa de foro em razão do exercício da função pública não se limitaria às ações 
penais, estendendo-se às ações por improbidade administrativa, uma vez que poderia resultar em perda da 
função. 
 
Natureza civil 
 
Em seu voto, o ministro Salomão destacou que a ação por improbidade deve permanecer na Justiça de 
primeiro grau. Ele observou que a Constituição não traz qualquer previsão de foro por prerrogativa de 
função para as ações por improbidade administrativa. Citou o julgamento da ADI 2.797, no Supremo 
Tribunal Federal, que debateu o tema. 
 
De acordo com o relator, a perda da função pública é sanção político-administrativa, que independe de ação 
penal. “Cabe ao Direito Penal tratar dos fatos mais graves. (...) As instâncias civil e penal são relativamente 
independentes entre si, tanto que pode haver absolvição na esfera penal e condenação numa ação civil”, 
explicou Salomão. 
 
O ministro ressaltou que a Constituição conferiu foro privilegiado às autoridades apenas nos casos 
considerados mais graves, ou seja, aqueles considerados pela lei como crimes. A natureza civil da ação por 
improbidade permanece mesmo quando há a possibilidade de aplicação da sanção político-administrativa 
de perda da função ou do cargo, pois esta não se confunde com a sanção penal. 
 
Processo: Rcl. 10037 
Leia mais 
 
 
Conta de ente público não goza de proteção ao sigilo bancário  
 
A garantia constitucional de proteção à intimidade e, portanto, ao sigilo bancário, resguarda a pessoa 
natural e a pessoa jurídica de direito privado, não aplicável a conta-corrente de ente público. Com base 
nesse entendimento, a Quinta Turma negou habeas corpus que pretendia invalidar provas colhidas pelo 
Ministério Público (MP) do Ceará. 
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No caso, a defesa do prefeito de Potengi (CE), Samuel Carlos Tenório Alves de Alencar, pedia o 
trancamento da ação penal a que ele responde por crimes contra a administração pública e contra a Lei de 
Licitações. Ele foi denunciado por formação de quadrilha, inserção de dados falsos em sistema de 
informação, fraude em licitação, lavagem de dinheiro e crimes de responsabilidade. 
 
A denúncia foi recebida pelo Tribunal de Justiça do Ceará. A defesa sustentou, no habeas corpus, que o MP 
teria cometido ilegalidades ao requisitar, por ofício, diretamente ao gerente da agência local do Banco do 
Brasil dados relativos a 103 cheques descontados da conta -corrente da prefeitura. Assim, as provas seriam 
nulas. 
 
Moralidade e publicidade 
 
Em seu voto, o relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, reconheceu a legalidade do procedimento do 
MP. Disse que o sigilo bancário é espécie de direito à intimidade, previsto na Constituição. No entanto, no 
caso não houve quebra de sigilo porque a própria constituição disciplina, entre os princípios da 
administração pública, a publicidade e a moralidade. 
 
“Portanto, partindo da premissa de que inexiste proteção à intimidade/privacidade em relação às contas 
públicas, a solução do presente habeas corpus não exige complexidade: se não há proteção à 
intimidade/privacidade (coisa pública), não há falar em sigilo. Se não há sigilo protegido, não há quebra 
ilegal”, concluiu. 
 
O ministro relator ainda citou precedentes do Supremo Tribunal Federal (STF) segundo os quais quem 
contrata com a administração pública tem de saber que aquela operação está submetida ao controle de 
moralidade e publicidade. A decisão da turma foi unânime. 
 
Processo: HC. 308493 
Leia mais... 
 
 
É crime importar arma de ar comprimido ou de pressão sem autorização do Exército  
 
O uso de armas de ar comprimido de calibre inferior a seis milímetros é permitido no país, mas seu ingresso 
no território brasileiro sem autorização prévia é crime de contrabando. Esse é o entendimento da Quinta 
Turma. 
 
A decisão ocorreu no julgamento de recurso do Ministério Público Federal (MPF) contra decisão que aplicou 
o princípio da insignificância para absolver um homem denunciado pelo crime de contrabando por importar 
uma única arma de pressão. O delito foi classificado como descaminho. 
 
O relator, ministro Gurgel de Faria, explicou que o crime de contrabando consiste na importação de 
mercadoria proibida. O descaminho, por sua vez, é a importação sem o pagamento dos tributos devidos. 
 
O Exército tem a atribuição para controlar o comércio internacional e desembaraço alfandegário de armas e 
munições. Há regulamento (Decreto 3.665/2000) que determina que as armas de pressão por ação de gás 
comprimido, de uso permitido ou restrito, bem como as armas de pressão por ação de mola de uso restrito, 
somente poderão ser adquiridas por pessoas naturais ou jurídicas registradas no Exército. 
 
Assim, o relator concluiu que a importação dessas armas sem a regular documentação caracteriza o delito 
de contrabando. Para ele, não se pode considerar no caso apenas o valor do imposto sonegado. Outros 
bens jurídicos relevantes estão em discussão, como a incolumidade e a segurança pública. 
 
Portanto, não é caso de descaminho que permite a aplicação do princípio da insignificância. Seguindo voto 
do relator, a turma deu provimento ao recurso do MPF para determinar que o juízo de primeiro grau analise 
novamente a denúncia da prática do crime de contrabando.  
 
Processo: REsp. 1438097 
Leia mais... 
 
 
Defensoria pode ajuizar ação civil pública contra aumento abusivo de plano de saúde de idosos  
 
A Corte Especial firmou entendimento de que a defensoria pública tem legitimidade para ajuizar ação civil 
pública em que se discute abusividade de aumento de plano de saúde de idosos. A decisão unifica 
entendimento até então divergente no tribunal. 
 
A defensoria pública é instituição prevista na Constituição, encarregada de prestar orientação jurídica e 
defender os necessitados que comprovarem insuficiência de recursos. A ministra Laurita Vaz, relatora do 
caso, adotou interpretação mais ampla da expressão “necessitados” (artigo 134, caput, da Constituição), 
conforme firmado pela Segunda Turma em 2011, no julgamento do REsp 1.264.116. 
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Naquele julgamento, o ministro Herman Benjamin afirmou que, no campo da ação civil pública, o conceito 
deve incluir, ao lado dos estritamente carentes de recursos financeiros – os miseráveis e pobres –, os 
hipervulneráveis. 
 
Em seu voto, o ministro Benjamin afirmou que a expressão inclui “os socialmente estigmatizados ou 
excluídos, as crianças, os idosos, as gerações futuras,/; enfim, todos aqueles que, como indivíduo ou 
classe, por conta de sua real debilidade perante abusos ou arbítrio dos detentores de poder econômico ou 
político, ‘necessitem’ da mão benevolente e solidarista do Estado para sua proteção, mesmo que contra o 
próprio Estado”. A relatora concordou com tal definição. 
 
Limitação 
 
O caso vem do Rio Grande do Sul. Na ação civil pública, a defensoria pública gaúcha pediu a declaração de 
abusividade de aumentos de plano de saúde em razão da idade do segurado. 
 
A Quarta Turma, reformando o entendimento do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, entendeu que 
haveria um limitador constitucional à atividade da defensoria pública: a defesa dos necessitados. Isso 
restringiria sua atuação nas ações coletivas na defesa de interesses individuais homogêneos (diante de 
grupos determinados de lesados) relativos somente às pessoas notadamente necessitadas de recursos 
financeiros (condição econômica). Por isso, não teria legitimidade para propor a ação. 
 
Necessitados jurídicos 
 
A Defensoria Pública do Rio Grande do Sul recorreu (por meio de embargos de divergência) para que a 
Corte Especial definisse o tema, uma vez que a Primeira Seção do tribunal já teria julgado reconhecendo a 
legitimidade dela para esse tipo de ação. 
 
Por unanimidade, a Corte Especial acolheu o recurso e reconheceu a legitimidade da defensoria pública 
para ajuizar a ação civil pública em questão. A ministra Laurita Vaz também lembrou que, no caso, o direito 
fundamental que se pretende proteger com a ação está entre os mais importantes: o direito à saúde. Além 
disso, o grupo de consumidores potencialmente lesado é formado por idosos, cuja condição de 
vulnerabilidade já é reconhecida na própria Constituição. 
 
Processo: EREsp. 1192577 
Leia mais... 
 

 
Mantida a prisão de Wagner Canhedo Filho  
 
O ministro Rogerio Schietti Cruz manteve a prisão preventiva do empresário Wagner Canhedo Azevedo 
Filho. A defesa do empresário pretendia a revogação da prisão ou a sua substituição por uma ou mais 
medidas cautelares diversas da prisão. Atualmente, Canhedo Filho está preso na carceragem do 
Departamento de Polícia Federal. 
 
O empresário está sendo investigado por suposto esquema fraudulento de ocultação de bens e receitas do 
Grupo Econômico Canhedo, “que estaria utilizando empresas compostas por laranjas voltadas 
exclusivamente para fraudar credores, os quais teriam relacionamentos bancários com instituições 
financeiras com agências nas ilhas Cayman”. 
 
Dimensão maior 
 
No STJ, a defesa de Canhedo Filho recorreu de decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) 
que indeferiu liminar em habeas corpus por entender que a “atividade criminosa do paciente continuava a se 
desenrolar”. Alegou, para tanto, que a prisão preventiva foi decretada sem a demonstração da materialidade 
dos crimes investigados. 
 
Em sua decisão, Schietti afirmou que, no caso, não há como afastar a incidência da Súmula 691 do 
Supremo Tribunal Federal. Segundo o ministro, a prisão preventiva do empresário não foi decretada tanto 
por um suposto descumprimento de cautela alternativa anterior, mas por nova avaliação da sua insuficiência 
para evitar a continuação da prática da ilicitude penal imputada a ele. 
 
“Tal constatação afasta a manifesta ocorrência de constrangimento ilegal emanado do TRF1 que pudesse 
ensejar a superação do óbice da Súmula 691 do STF, o que, por conseguinte, qualifica como prematura e 
indevida qualquer atuação deste tribunal superior”, afirmou o ministro. 
 
Processo: HC. 339.763 
Leia mais...  
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Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

VOLTAR AO TOPO  

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*  
 
 

Novos Artigos Jurídicos disponibilizados 
 
A página de Artigos Jurídicos em Doutrina, no Banco do Conhecimento, conta com mais 8 (oito) artigos 
disponibilizados no tema Direito Processual Civil, de autoria do Excelentíssimo Juiz de Direito Dr. Antonio 
Aurélio Abi Ramia Duarte: 
 
 Negócios Processuais e seus Novos Desafios. 
 
 O Fenômeno da Denunciação e a Responsabilidade Objetiva Nas Concessões de Transporte Público. 
 
 A Competência dos Juizados Fazendários e seu Marco Temporal nas Relações Continuadas - 
Medicamentos. 
 
 Análise Breve Relativa à Flexibilização Procedimental em Confronto Com o Art. 6º da Lei nº 9.099/95. 
 
 Formalismo e processo - Uma brevíssima visão. 
 
 Judiciário e América Latina - Feridas Democráticas. 
 
 Os Princípios no Projeto do Novo Código de Processo Civil visão panorâmica. 
 
 O Novo Código de Processo Civil, Negócios Processuais e a Adequação Procedimental. 
 
Navegue na página Artigos Jurídicos. 
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JURISPRUDÊNCIA*  

JULGADOS INDICADOS *  
 
 

0000984-80.2008.8.19.0007 – rel. Des. Antonio Carlos dos Santos Bitencourt, j. 14.10.2015 e p.16.10.2015 
 
Agravo interno em apelação cível. Ausência de elementos aptos a ensejar a alteração da decisão 
monocrática hostilizada, assim ementada: "Apelação Cível. Direito do consumidor. Cobranças indevidas 
após a transferência da titularidade da linha de telefonia móvel e de aparelho celular. Inclusão indevida do 
nome do Autor nos cadastros restritivos de crédito. Sentença de procedência. Insurgência da 
Concessionária de Serviço de Telefonia. Ré que não logrou desconstituir as alegações autorais, conforme 
lhe competia (art. 333, II, do CPC). Dano moral in re ipsa. É cediço que a simples negativação indevida 
enseja dano moral e direito à indenização, independente de qualquer outra prova, porque nesse caso é 
presumida a ofensa à honra e ao bom nome do cidadão. Ademais, o fato de terceiro não exclui o dever do 
fornecedor de indenizar. Inteligência das Súmulas 89 e 94 desta Corte. Verba indenizatória adequadamente 
arbitrada, em atenção aos critérios da razoabilidade e proporcionalidade. Recurso a que se nega 
provimento, na forma do artigo 557, caput, do Cpc". Decisão agravada mantida na íntegra pelos seus 
próprios fundamentos que passam a integrar este voto. Agravo interno a que se nega provimento. 
 

 
0024087-37.2008.8.19.0001 – rel. Des. Inês da Trindade Chaves de Melo, j. 20.05.2015 e p.16.07.2015 
 
Apelação cível. Ação de responsabilidade civil movida em face de estado do Rio de Janeiro, objetivando 
reparação moral decorrente do falecimento do esposo e filho dos autores, ante a ausência de tratamento 
adequado na rede pública de saúde. Sentença de procedência condenando o réu ao pagamento de R$ 
75.000,00 a título de dano moral para cada autor. Recurso dos autores pretendendo majoração do dano 
moral. Responsabilidade objetiva do estado, bastando para a sua configuração a prova da atuação 
administrativa, do dano e do nexo causal. Artigo 37, parágrafo 6º, da constituição da república. O laudo 
médico pericial acostado às fls. 103/111, é claro quanto à existência do nexo de causalidade entre a 
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conduta e o dano, produzido pelo atuar negligente e imperito de prepostos da parte ré, que procederam à 
alta de paciente com grave crise de hipertensão, tendo, inclusive, o perito concluído que a alta precoce foi 
causa determinante do evento morte. Atendimento médico que, se correto, poderia permitir manobra ou 
atitude médica a evitar a morte da paciente - perda de uma chance de evitar-se infausto maior - falha na 
prestação do serviço da ré. Dano moral configurado in re ipsa. Valor fixado a titulo de dano moral que não 
merece qualquer reparo, eis que em observância ao estado democrático de direito, onde se protege 
amplamente a dignidade da pessoa humana, nos exatos termos do artigo 1º, caput, e inciso iii da cf/88, e 
aos principios da razoabilidade e proporcionalidade. Precedentes Stj e Tjrj. Negado provimento aos 
recursos. 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 
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